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APRESENTAÇÃO

m uma sociedade moderna, marcada pela tecno-
logia, onde há facilidade ao acesso à informação e 
maior acessibilidade aos conhecimentos, à moradia 
e a cidade ainda se apresentam como um dos proble-
mas sem soluções adequadas à qualidade de vida de 
seus habitantes: há carência de moradia e as cidades 
cada vez mais se apresentam como lugares inabitá-
veis, dado ao caos urbano, crescimento exponencial 
e riscos ambientais, entre outros. São duas verten-
tes que devem necessariamente ser conduzidas em 
uma única direção: por um lado, a cidade deve ser 
acolhedora, segura, ambientalmente tratada; por 
outro, a habitação deve respeitar as propostas das 
cidades e ser projetada visando condições mínimas 
de habitabilidade, de maneira que seja complemen-
tar às necessidades da qualidade de vida. Uma das 
formas de se obter a qualidade de vida é pela “ha-

E
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bitabilidade urbana”, ou seja, as condições ambientais das cidades 
que influenciam na habitabilidade das moradias. Neste sentido, esta 
pesquisa tem por objetivo relacionar os requisitos de habitabilidade 
previstos na NBR 15.575 – Desempenho das Edificações Habitacio-
nais – e a influência da ambiência urbana, referenciado pelos planos  
diretores, com o objetivo de verificar a eficiência destes instrumentos 
para melhoria da qualidade de vida, tendo como estudo de caso a cida-
de de Goiânia.
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processo de globalização, o desenvolvimento econô-
mico e as novas tecnologias fizeram que, ao longo 
do último século, as cidades se tornassem o lugar 
de viver (habitar, ter lazer, trabalhar). O cresci-
mento e adensamento populacional advindos des-
ta condição fez das cidades um complexo espaço a 
ser organizado, visando as condições consideradas 
necessárias para este modo de viver. A cidade cons-
titui-se de edifícios e vias asfaltadas, compostos 
dos mais diversos materiais, com espaços urbanos 
cada vez maiores e mais concentrados. Os princi-
pais fenômenos decorrentes destas intervenções 
estão relacionados ao meio ambiente, provocando, 
em consequência, a poluição do ar, as enchentes, o 
desconforto térmico, acústico, enfim, condições re-
lacionadas aos aspectos bioclimáticos.

O
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Era de se esperar que, diante da facilidade de acesso às infor-
mações, das tecnologias favorecendo os conhecimentos, a moradia 
e a cidade tivessem soluções adequadas à qualidade de vida de seus  
habitantes. Porém, o que se observa é que o recinto urbano não é tra-
tado nos aspectos relevantes ao atendimento dos habitantes: há ca-
rência de moradia e as cidades, cada vez mais, se apresentam como 
lugares inabitáveis, dado o caos urbano, crescimento exponencial,  
riscos ambientais e a ausência de políticas públicas voltadas à habita-
bilidade urbana. 

A importância do estudo das ocupações dos espaços internos e 
externos que envolvem a moradia se deve, dentre outros aspectos, ao 
fato de que no Brasil o imóvel é sinônimo de status e segurança, ou 
seja, é visto como um patrimônio de família, é espaço pessoal, pas-
sado de geração para geração, sendo, portanto, o lugar que reflete na 
emoção, na saúde e na história do indivíduo que o ocupa. Segundo o 
psicólogo Sommer (2018), o espaço pessoal é a zona emocionalmente 
carregada em volta do corpo humano que é sentida (e defendida) pelas 
pessoas como sendo o “seu espaço.” 

Numa tentativa de melhor qualificar os espaços habitacionais, 
em 2013, o setor da construção civil publicou uma norma autorregu-
ladora, a NBR 15.575 – Desempenho das Edificações Habitacionais, 
ABNT (2013). Trata-se de um instrumento que estabelece requisitos 
dos usuários aplicáveis às edificações habitacionais, sendo estruturado 
a partir de níveis de desempenho, nos fatores relacionados à habita-
bilidade, segurança e sustentabilidade. Ressaltando que requisito é a 
condição necessária e legal às necessidades da construção voltada para 
o uso, e desempenho é o comportamento em uso dos edifícios. 

Os requisitos e o desempenho devem ser pensados na constru-
ção e na pós-ocupação. No entanto, ao pensar na inserção das habita-
ções como partes constituintes da morfologia urbana, as condições de 
habitabilidade são afetadas também pelo espaço urbano e, portanto, 
deve-se avaliar sua qualidade ambiental. Sendo as cidades fontes aco-
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lhedoras das moradias, estas devem cumprir as funções necessárias 
para o atendimento dos requisitos e consequentemente, do mínimo 
de desempenho.

Como adotar soluções de moradia com desempenho adequado 
ao uso, em um ambiente hostil das cidades atuais? Não se podem ex-
cluir as moradias das condições do seu entorno; devem-se relacionar 
os elementos constituintes da cidade com as estratégias do processo 
construtivo das edificações. Esta questão se justifica por relacionar 
os elementos constituintes das cidades, formados na paisagem e no 
território, sendo que os aspectos destinados às moradias (habitação 
coletiva, habitação unifamiliar, entre outros) são aqueles que mais en-
volvem o indivíduo e suas relações pessoais.

Sobre isso, pode-se perguntar: as soluções do planejamento ur-
bano da cidade estão relacionadas às condições de moradia? Seria im-
portante o planejamento urbano, embasado pelos planos diretores, 
buscar soluções ou definir parâmetros que relacionassem a habitabili-
dade nas cidades pensando no desempenho das moradias? Para o pla-
nejamento, assim como o para o desenho urbano, seria importante 
avaliar o desempenho das cidades atuais e, principalmente, as inter-
venções urbanas associadas à habitabilidade? Existem instrumentos 
para avaliar as condições de habitabilidade urbana? A qualidade de 
vida nas cidades pode ser definida nos planos diretores?

Entende-se que uma vez não sendo previstas no plano diretor 
e, consequentemente, no planejamento urbano as condições de habi-
tabilidade das cidades, não será possível realizar ações para que estes 
requisitos sejam atendidos nas moradias.

Medidas como o adensamento, as ocupações desordenadas, as 
intervenções para atendimento ao transporte coletivo, dentre outros 
aspectos que influenciam na habitabilidade, são fatores que são discu-
tidos e regulamentados nos planos diretores.
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Isto posto, busca-se, a partir dos requisitos de habitabilidade 
para as habitações, apresentar suas relações com os problemas urba-
nos e a começar destes avaliar o desempenho não apenas do edifício, 
mas de seu entorno e seu impacto no meio urbano. 

A formação das cidades e as intervenções urbanas podem ser vi-
sualizadas e percebidas de forma pessoal, por qualquer indivíduo, na 
paisagem urbana, na configuração dos espaços, no uso, no traçado, na 
condição ambiental, dentre outros.

Sendo assim, observa-se que existe uma relação do espaço urba-
no como áreas externas e edifícios habitacionais como espaço interno. 
O edifício recebe e exerce influência no seu entorno, o edifício e a cida-
de afetam o indivíduo.

Diante do exposto, considera-se que para melhoria da qualidade 
de vida nas cidades, faz-se necessário relacionar a formação e o desen-
volvimento das urbes e suas influências nas condições das moradias. 
Adotar as premissas da habitabilidade como requisitos estabelecidos 
na NBR 15.575-Desempenho das Edificações Habitacionais (ABNT, 
2013), justifica-se por serem relacionadas às condições do meio am-
biente natural, contidas nestes requisitos.

O desenvolvimento do tema em questão se estrutura a partir dos 
conceitos de habitabilidade das edificações habitacionais definidos na 
norma de desempenho aplicados ao meio ambiente construído (as ci-
dades) através de pesquisa bibliográfica, leis, normas e embasada na 
vasta experiência prática da autora em perícias de engenharia, com 
ênfase nas edificações. Nesse sentido, esta pesquisa se desenvolve a 
partir da avaliação do desempenho (comportamento em uso) das ci-
dades, tendo como referência os requisitos e os critérios de avaliação 
relacionados ao desempenho das edificações habitacionais.

A proposta deste estudo é também apoiada pela existência do 
Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) e do Plano Diretor (GOIÂNIA, 
2007), uma vez que estas leis se destinam a regulamentar o uso das 
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cidades, e pelo Código do Consumidor, que obriga ao atendimento das 
regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as quais 
oferecem para a população a conscientização sobre seus direitos, isto 
é, a garantia da qualidade dos produtos, dentre eles, as habitações.

Isto posto, entende-se que para o atendimento satisfatório da 
Norma de Desempenho, é necessário que haja uma sintonia com as 
determinações do Plano Diretor; significa observar de que maneira é 
possível avaliar as condições de habitabilidade do meio urbano.

O desenvolvimento do tema será feito com a introdução e mais 
quatro capítulos, assim estruturados:

No primeiro capítulo, são apresentados os requisitos da Norma 
de Desempenho aplicáveis ao meio urbano, considerando a habitabili-
dade urbana como forma de mensurar o bem-estar do indivíduo. Nos 
subitens são apresentados os preceitos do ordenamento territorial e 
os fatores da habitualidade urbana. 

No segundo capítulo, é apresentado um breve histórico da for-
mação e o desenvolvimento do espaço urbano, a influência do capi-
talismo como transformador deste espaço, verificando as dinâmi-
cas socioeconômicas de sua constituição. Aborda ainda a cidade de  
Goiânia e seu desenvolvimento, a fim de contextualizar o estudo de 
caso proposto.

No terceiro capítulo, são referenciadas as regulamentações do 
uso dos espaços urbanos em Goiânia, tendo como objetivo ressaltar os 
aspectos da legislação urbanística que teve seu foco no adensamento, 
e a influência nos requisitos de habitabilidade. 

No quarto, é feita a análise do Setor Jardim Goiás, bairro situa-
do em zona nobre da cidade de Goiânia, com base nos requisitos da 
habitabilidade urbana, como forma de exemplificar os fatores nela  
propostos.
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Com isso, objetiva-se estabelecer a correlação entre os impactos 
do ambiente urbano com o ambiente interno das moradias, tendo os 
requisitos de habitabilidade estabelecidos na Norma de Desempenho 
aplicados na análise urbana.

A fim de demonstrar a importância das relações entre as mora-
dias e as cidades denominou-se de habitabilidade urbana a condição 
satisfatória de uma cidade, quando esta atende as condições mínimas 
de conforto e salubridade da população urbana, preconizados pela 
norma de desempenho. 
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INSTRUMENTOS DA NBR – 15.575 
APLICÁVEIS AO AMBIENTE URBANO 

ste capítulo descreve os requisitos da habitabilidade 
da Norma de Desempenho e os relaciona com os es-
paços urbanos.

Inicia fazendo um breve resumo do desenvol-
vimento das cidades e os desafios para que os recin-
tos urbanos proporcionem qualidade de vida a seus 
habitantes, tendo como referência os sete requisi-
tos da habitabilidade (confortos: acústico, térmico e 
lumínico, estanqueidade, saúde, higiene e qualidade 
do ar, funcionalidade e acessibilidade) previstos na 
Norma de Desempenho. 

Relaciona o previsto no Plano Diretor, os re-
quisitos da habitabilidade, e finaliza apresentando 
a habitabilidade urbana, comentando a relação do 
indivíduo, a moradia e a cidade.

E

1
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Desde meados do Século XVIII, com os avanços tecnológicos e o 
desenvolvimento do capitalismo, as cidades passaram a ser o locus da 
vida, ou seja, o ambiente em que grande parte das pessoas vive e busca 
suas subsistências. O desafio posto nestes últimos três séculos é dotar 
as cidades de qualidade ambiental em que os indivíduos possam viver 
melhor, tendo em vista as condições de habitabilidade não só de suas 
moradias, mas do meio ambiente urbano.

Inicialmente formadas espontaneamente e em seguida de forma 
planejada, o crescimento das cidades sempre foi uma questão não re-
solvida. Segundo Françoise Choay (2003, apud Carcopino, 1939), “as 
metrópoles existem desde a antiguidade; se não Nínive e Babilônia, 
pelo menos Roma e Alexandria já coloram certos problemas que vive-
mos hoje.”

Isso significa que desde os tempos remotos, a concentração de in-
divíduos numa dada localidade suscitou esforços para seu ordenamento, 
ainda que expressassem em seu território disputas das mais diversas 
naturezas. No entanto, considera-se desde meados do Século XVIII o 
protagonismo assumido pelas cidades, com destaque as de maior porte, 
levando a ações públicas de planejamento urbano e territorial. 

Os instrumentos preconizados pelos urbanistas foram aplicados 
em suas respectivas contemporaneidades, ou seja, inicialmente foram 
propostas soluções higienistas como forma de saúde pública; em se-
guida, o embelezamento suportado pelo aspecto estético das cidades 
mediante renovações urbanas, com a criação de grandes avenidas, de 
parques e praças onde o aspecto visual era predominante (critérios 
adotados entre os anos de 1970 a 2000). Desse modo, retirou-se da 
parte central todo e qualquer elemento que pudesse destruir a imagem 
da cidade, sob o olhar das classes dominantes.

Com a migração advinda do meio rural, idealizada na centra-
lidade do fornecimento de estudos, trabalho, saúde e até mesmo de  
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diversão, e na perspectiva de uma melhor qualidade de vida, a cidade 
se tornou o centro da esperança. A dinâmica econômica e social do 
final do Século XIX apresentou a cidade como locus de oportunidades, 
de mudança social e principalmente, de acúmulo de riquezas, tendo 
em vista a oferta de trabalho e de aquisição da moradia A propriedade 
privada alicerçou e possibilitou, em grande parte, as transformações 
urbanas do último quarto do Século XIX, com a criação de inúmeras 
cidades novas. 

Para Secchi (2009), os sistemas de transporte e a inserção de ei-
xos viários colaboraram para a formação da cidade informal, isto é, 
deu acesso àquelas áreas em que a propriedade privada não foi legiti-
mada. Em sua maioria, são os slums, ou seja, favelas ou loteamentos 
ilegais. Para o autor, o crescimento demográfico das cidades foi decisi-
vo para essas formas urbanas que passaram a se concentrar nas partes 
mais periféricas das cidades, em contraposição ao fenômeno do Século 
XIX, quando eram localizadas no centro da urbe e, em sua maioria, 
com níveis baixíssimos de habitabilidade, tanto das moradias quanto 
do espaço urbano.

Desse modo, a cidade apresenta-se como uma dualidade: por 
um lado, a atração devido às oportunidades econômicas; por outro, a 
injustiça espacial, haja vista a exclusão, segregação, entre outras for-
mas de separação das classes sociais. Não se pode negar, como ressalta 
o autor, que esta situação nasceu no Século XVIII, conforme o modo 
de produção. Segundo Secchi (2009), tem sido aplicado à medida que 
ocorre uma maior concentração de pessoas em áreas urbanas, tornan-
do-se, portanto, um desafio para a cidade a qualidade ambiental. 

As principais fontes de trabalho e renda passaram a ser estabele-
cidas na parte periférica das cidades, o transporte passou a fazer parte 
das despesas do trabalhador; como consequência desta situação ini-
ciou-se a ocupação no entorno das indústrias, com objetivo de reduzir 
estas despesas. 
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Com a ênfase no transporte coletivo, tornou-se “possível ten-
tar ordenar o território”, morar em qualquer lugar possível de ter um 
transporte coletivo, ou levar o transporte até a moradia. Promover a 
circulação entre as diferentes partes da cidade tem sido uma das prin-
cipais soluções adotadas para conter e controlar o ordenamento terri-
torial gerado pelo espraiamento, a dispersão e o crescimento constan-
te das cidades, inclusive aquelas inicialmente planejadas.

O padrão de mobilidade da população brasileira vem passando 
por fortes modificações desde meados do século passado, reflexo prin-
cipalmente do intenso e acelerado processo de urbanização e cresci-
mento desordenado das cidades, além do uso cada vez mais intenso do 
transporte motorizado individual pela população (Ipea, 2010a)1.

Por sua vez, os governantes vêm sendo bastante cobrados pela 
população no sentido de adotar políticas públicas efetivas que promo-
vam a melhoria das condições de mobilidade das pessoas e a redução 
dos custos dos deslocamentos urbanos, principalmente os que utili-
zam transporte público coletivo (Ipea, 2018a).

De acordo com o Ipea, as políticas públicas não foram capazes de 
proporcionar um transporte à altura da população trabalhadora, sen-
do em sua maioria ineficaz, inseguro e oneroso, fazendo com que os 
veículos particulares ainda ocupem um espaço significativo nos des-
locamentos das grandes cidades, trazendo para o recinto urbano os 
entraves decorrentes dos congestionamentos e suas consequências. 

No ambiente urbano contemporâneo pode-se de maneira sucin-
ta afirmar que os fatores predominantes para melhoria da qualidade 
vida estão relacionados à funcionalidade da cidade, que por sua vez, 
está intimamente ligada às condições de moradia. Significa que as  

1  Ipea – A fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) é um órgão pú-
blico federal vinculado ao Ministério da Economia (ME), criado em 1964 como Epea 
(Escritório), assumindo o nome atual em 1967.
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funções iniciais das cidades modernas (habitação, trabalho, lazer e 
circulação) se mantiveram, mas se diluíram entre as zonas urbanas, 
levando a novas posturas diante dos desafios apontados por Secchi 
(2009), ou seja, vencer as diferenças sociais devido às extensões dos 
slums; elaborar políticas ambientais frente às mudanças climáticas e 
garantir a acessibilidade generalizada, seja aos lugares, aos espaços pú-
blicos ou aos bens e às informações. 

O planejamento entra nesse contexto como forma de se propor-
cionar ações cujo objetivo seja ordenar o território, porém Segundo 
Romero (2013), “a prática do desenho urbano tem se dado sem levar 
em conta os impactos que provoca no ambiente, repercutindo não só 
no desequilíbrio do meio como também no conforto e salubridade das 
populações urbanas.” 

O planejamento urbano demonstra que, apesar de ser um ins-
trumento de organização espacial de suma importância, não leva em 
consideração o “pensar na cidade como abrigo das moradias”, ou seja, 
concebido como requisito para a qualidade do ambiente construído 
numa relação equilibrada entre o espaço de moradia e o urbano. Em 
outras palavras, a regulamentação de uso do solo e ocupação, no que 
diz respeito ao espaço coletivo ou individual, entre outros, não abran-
ge em sua totalidade as relações entre arquitetura e a cidade, condição 
denominada neste documento como “habitabilidade urbana”.

Ao pensar na habitabilidade, as questões abordadas pelo autor 
reforçam a necessidade de avaliar o desempenho do ambiente cons-
truído considerando não só a habitação, mas a cidade como um todo, 
tendo em vista que este ambiente está intimamente ligado ao meio 
ambiente urbano.

Como condição da moradia, o requisito da habitabilidade é na-
tural, por ser relacionado ao bem-estar do indivíduo e, portanto, com-
posto pelo conforto em seus aspectos térmicos, acústicos, lumínicos e 
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antropodinâmicos, da saúde e qualidade do ar, da estanqueidade, fun-
cionalidade e acessibilidade, aspectos que são definidos na Norma de 
Desempenho. 

Para tanto, considera-se a relação entre o espaço urbano e a in-
fluência da habitabilidade e a partir desta premissa, são definidos os 
seguintes objetivos específicos desta pesquisa: analisar a habitabilida-
de dos espaços externos (a cidade) no aspecto da qualidade ambiental 
dos espaços urbanos relacionados aos internos (os edifícios), tendo 
como referência os requisitos da habitabilidade. 

Figura 1 – Requisitos de Habitabilidade.
Fonte: a autora, 2019.

A norma de desempenho está estruturada em três pilares: habi-
tabilidade, segurança e sustentabilidade, conforme ilustração abaixo. 

Os requisitos que se relacionam ao bem-estar do indivíduo estão 
definidos na habitabilidade; a segurança se refere às questões relativas 
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à estrutura do edifício, ao combate a incêndios e ao uso, manutenção 
e operação; já a sustentabilidade está relacionada ao impacto ambien-
tal, à durabilidade e à manutenibilidade, estes relacionados ao edifício 
habitacional.

A habitabilidade prevista na Norma de Desempenho trata de 7,0 
(sete) preceitos, envolvendo as relações do indivíduo e o meio ambien-
te urbano, quais sejam: conforto acústico, confortos térmico, lumíni-
co, antropodinâmico, estanqueidade, funcionalidade e acessibilidade e 
saúde, higiene e qualidade do ar, ilustrados na figura abaixo.

Figura 2 – Estruturação da Norma de Desempenho. 
Fonte: a autora, 2019.

Esse envolvimento se dá através de exigências mínimas em cada 
situação específica, adotando-se critérios para avaliação. Para que es-
tes requisitos sejam atendidos, faz-se necessária a adoção de estraté-



26 HABITABILIDADE URBANA – instrumentos da NBR 15.575 aplicados à cidade

gias construtivas, através das quais o processo da construção se adapta 
para o seu atendimento. 

De acordo com a Norma de Desempenho (ABNT, 2013), parte 
1, Requisitos Gerais, investigações devem ser feitas antes de cada em-
preendimento, a fim de se detectar as necessidades de cada edifício e 
assim serem definidos no projeto, em tecnologias a serem desenvolvi-
das, bem como no processo construtivo, para obtenção das condições 
mínimas previstas na norma. 

No Quadro 1, apresenta-se de forma resumida exemplos desses 
requisitos e a influência na cidade nos aspectos de atendimento ao  
habitante. 

Quadro 1 – Requisitos de Moradia e a Influência da Cidade.

HABITABILIDADE URBANA

Requisito de Moradia Influência da Cidade

Conforto Antropodinâmico
Acesso à moradia, relacionado à declividade das vias, 
calçadas, rampas em calçadas, praças e espaços públicos

Conforto Acústico

Ruídos intensos provocados pelas mais diversas fontes: 
veículos de uma maneira geral (ambulâncias, viaturas, 
motores dos veículos), buzinas, máquinas de trabalho em 
construções

Conforto luminoso
Sombreamentos diversos (sombra dos edifícios, 
adensamento), poluição do ar (formação de gases na 
atmosfera)

Conforto Térmico
Impermeabilização do solo, ausência de vegetação, 
adensamento

Estanqueidade
Impermeabilização generalizada, lençol freático, 
infraestrutura

Funcionalidade e 
Acessibilidade

Ocupação desordenada, adensamento e transporte coletivo

Saúde, higiene e qualidade 
do ar

Poluição, umidade do solo, infraestrutura e a ausência de 
conforto

Fonte: ABNT (2013), adaptado pela autora, 2019.
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Diante do acima exposto, verifica-se a interrelação do espaço ur-
bano com o regulamentado pela Norma de Desempenho nos aspectos 
da habitabilidade.

A proposta visa ampliar a análise dos fatores da habitabilidade, 
tendo em vista que as condições urbanas que interferem diretamente 
sobre os indivíduos, mediante a proposição de parâmetros capazes de 
avaliar os instrumentos contidos no Plano Diretor, tendo como estudo 
de caso Goiânia.

 A escolha da cidade se reforça pelas suas características de ci-
dade planejada, cujo contexto de criação reflete a atuação do capital 
privado, lançando mão das mais diversas formas de ocupação, seja por 
loteamentos sem quaisquer relações entre si e, portanto, desconexos 
não só da cidade como também da própria qualidade ambiental de 
cada habitação, seja pela verticalização advinda de políticas públicas 
de ocupação, que também exerce grande impacto ambiental. 

Associar as condições previstas na habitabilidade implica em 
transitar por uma via de mão dupla: por um lado, as condições de mo-
radia (habitabilidade das edificações); por outro, o regulamentado pe-
los planos diretores (habitabilidade urbana). 

O espaço urbano é regulamentado pelo Estatuto da Cidade e pe-
los planos diretores, conforme diretrizes e objetivos da Lei.

Os planos diretores norteiam as decisões do planejamento ur-
bano. Neste sentido, considera-se que para a compreensão do tema 
aqui desenvolvido, é necessário o conhecimento básico de conceitos 
relacionados ao planejamento urbano bem como definir os responsá-
veis envolvidos na elaboração, na execução e no acompanhamento da 
implementação dos programas e subprogramas do planejamento no 
ordenamento territorial. 

Segundo Kaufman e Jacobs (1987), “o planejamento estratégi-
co representou uma transposição dos conceitos do planejamento de  
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empresas para o planejamento urbano e vem sendo utilizado em várias 
cidades ao redor do mundo e inclusive no Brasil.”

E tem sido nessa direção a formação dos planos diretores, porém 
considera-se que se deve ter maior clareza no estabelecimento das di-
retrizes, dos atores e suas responsabilidades nesses ordenamentos, a 
fim de se obter resultados até então não encontrados, especialmente 
quando se refere à qualidade de vida nas cidades, em todos os seus 
aspectos.

A resolução 34 do Conselho das Cidades, em seu art. 1º, diz que 
o Plano Diretor deve prever, no mínimo: 

[…] III – os objetivos, temas prioritários e estratégias para o 
desenvolvimento da cidade e para a reorganização territorial do 
município, considerando sua adequação aos espaços territoriais 
adjacentes. (grifo nosso).

Ressalta-se, portanto, que os conhecimentos sobre o que é e 
como se desenvolve um planejamento, em especial o Planejamento 
Urbano, são necessários para a compreensão das decisões relativas à 
cidade e consequentemente, da habitabilidade.

Outra função do planejamento urbano, de extrema importância, 
diz respeito ao acompanhamento das estratégias preconizadas para o 
desenvolvimento da cidade, vez que mediante a ocorrência de fatos 
não previstos, tem-se a oportunidade de implementar uma nova estra-
tégia e assim proporcionar as mudanças dentro de um ordenamento. 
Considera-se, portanto, o planejamento instrumento eficaz em ações 
do ordenamento das cidades, tendo em vista o caminho sinuoso do 
desenvolvimento das urbes. Segundo Oliveira (2005, p. 191), 

Dessa avaliação devem resultar a missão, os propósitos e a pos-
tura estratégica, 
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que é o ponto de partida para traçar o caminho voltado aos fu-
turos objetivos, metas e desafios, escolhidos entre as opções 
estratégicas que a empresa (cidade) consegue identificar como 
preferências ou as mais adequadas em determinado momento. 

De forma resumida, o que se espera é que a partir das regula-
mentações dos planos diretores, consideradas as premissas da habi-
tabilidade, haja contribuição para a melhoria da qualidade de vidas  
nas cidades. 

Ressalta-se que o preconizado na Norma não faz exceções à sua 
aplicabilidade relativas a: padrão de acabamento (baixo, médio ou 
alto), tipo de edifícios (individuais, coletivos ou seriados, térreos ou 
em pavimentos e processo construtivo), sendo que os edifícios habita-
cionais devem estabelecer o seu respectivo desempenho. 

Segundo a (ABNT NBR 15.5.75-1, 2013).

O foco desta Norma está nos requisitos dos usuários para o 
edifício habitacional e seus sistemas, quanto ao seu compor-
tamento em uso e não na prescrição de como os sistemas são 
construídos. A forma de estabelecimento do desempenho é co-
mum e internacionalmente pensada por meio da definição de 
requisitos (qualitativos), critérios (quantitativos ou premissas) 
e métodos de avaliação, os quais permitem a mensuração clara 
do seu atendimento. 

A escolha do requisito da habitabilidade se deu pelo fato de es-
tar diretamente relacionado ao bem-estar do indivíduo, conforme pre-
veem os planos diretores, que por sua vez estão relacionados ao am-
biente construído e ao local (terreno) da construção.

O impacto ambiental pode ser visto sobre dois aspectos: o causa-
do ao meio ambiente pelo edifício e aquele que o meio ambiente gera 
no edifício.
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A Norma de Desempenho define requisitos da performance dos 
edifícios desde a sua implantação até a sua manutenção. Considerando 
o referencial da cidade a seguir, apresenta-se os requisitos da norma 
relacionados aos fatores a serem previstos no desenho urbano. 

Considera-se ainda que no atendimento dos requisitos, devem 
ser observadas a interrelações existentes entre eles, ou seja, a estan-
queidade está relacionada com o escoamento superficial equacionado 
pelas declividades das vias, calçadas e elementos hidráulicos, que por 
sua vez associa-se ao conforto antropodinâmico, à acessibilidade e à 
funcionalidade. Os confortos acústico, térmico e lumínico relacionam-
-se entre si, em especial por estarem contidos nas questões ambientais 
(qualidade do ar, por exemplo), assim como nas de higiene e saúde. 

Nesse sentido, considera-se que a habitabilidade urbana está 
sustentada em duas premissas a serem abordadas no desenho urbano: 
o terreno e o meio ambiente construído.

Os conceitos definidos pela Norma de Desempenho procuram 
atender aos usuários (habitantes) em suas necessidades mínimas.  
A norma foi redigida segundo modelos internacionais de normalização 
de desempenho, definindo os requisitos e critérios de desempenho. 
Tendo em vista as necessidades dos usuários e condição de exposição, 
aparece a sequência de Requisitos de Desempenho, Critérios de Desem-
penho e respectivos Métodos de Avaliação. (Guia CBIC, 2013, p. 20). 

Foi estruturada em 6,0 (seis) partes, abrangendo os diversos 
sistemas que compõem o edifício. O requisito da habitabilidade está 
inserido na Parte I, denominado de Requisitos Gerais, lembrando que 
os requisitos devem ser avaliados através do seu desempenho com as 
edificações em uso.

Referenciando-se à Norma, a seguir são apresentados os con-
ceitos da habitabilidade e os critérios de avaliação do desempenho, 
considerando os aspectos em que o ambiente construído interfere na 
edificação. 


